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Tradução oficial

«(O Estado do Qatar) formula uma [. . . ] reserva geral
pelo Estado do Qatar relativamente a quaisquer dis-
posições que sejam contrárias às disposições da lei
islâmica.»

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 20/90, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 211, suplemento, de 12 de Setembro de
1990, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Setembro de 1990, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outu-
bro de 1990.

Nos termos do artigo 49 (2), a Convenção entrou em
vigor para o Qatar no 30.o dia após a data do depósito
dos respectivos instrumentos de ratificação, ou seja, a
3 de Maio de 1995.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 30 de Dezembro de 1997. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 13/98

Por ordem superior se torna público que a Holanda
formulou, em 6 de Fevereiro de 1995, uma objecção
às reservas feitas pelo Djibuti, pela Indonésia, pelo
Paquistão, pela República Árabe da Síria e pela Repú-
blica Islâmica do Irão no momento da ratificação da
Convenção sobre os Direitos da Criança, adoptada pela
Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de Novem-
bro de 1989, cuja versão em inglês e tradução oficial
em português a seguir se transcrevem:

«With regard to the reservations made by Djibouti,
Indonesia, Pakistan, the Syrian Arab Republic and Iran
upon ratification:

The Government of the Kingdom of the Netherlands
considers that such reservations, which seek to limit the
responsabilities of the reserving State under the Con-
vention by invoking general principles of national law,
may raise doubts as to the commitment of these States
to the object and purpose of the Convention and, more-
over, contribute to undermining the basis of interna-
tional treaty law. It is in the common interest of States
that treaties to which they have chosen to become parties
should be respected, as to object and purpose, by all
parties. The Government of the Kingdom of the Neth-
erlands therefore objects to these reservations.

This objection does not constitute an obstacle to the
entry into force of the Convention between the Kingdom
of the Netherlands and the aforementioned States.»

Tradução oficial

«Relativamente às reservas feitas pelo Djibuti, pela
Indonésia, pelo Paquistão, pela República Árabe Síria
e pelo Irão no momento da ratificação:

O Governo do Reino da Holanda entende que tais
reservas, que pretendem limitar as responsabilidades dos
Estados que as apresentam nos termos da Convenção
invocando princípios gerais da lei nacional, podem sus-
citar dúvidas quanto ao objecto e finalidade da Con-
venção e, além disso, contribuir para minar a base do
direito internacional dos tratados.

É do interesse de todos os Estados que os tratados
em que decidiram ser partes devem ser respeitados,
quanto ao objecto e finalidade, por todas as partes. O

Governo do Reino da Holanda apresenta portanto a
sua objecção a estas reservas.

Esta objecção não constitui obstáculo à entrada em
vigor da Convenção entre o Reino da Holanda e os
Estados acima referidos.»

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 20/90, publicada no Diário da República,
1.a série (suplemento), n.o 211, de 12 de Setembro de
1990, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Setembro de 1990, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outu-
bro de 1990.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 30 de Dezembro de 1997. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 14/98

Por ordem superior se torna público que a Tailândia
retirou parcialmente, em 11 de Abril de 1997, a reserva
que tinha feito no momento da adesão à Convenção
sobre os Direitos da Criança, adoptada pela Assembleia
Geral das Nações Unidas em 20 de Novembro de 1989.

A restante reserva passou a ter a redacção cuja versão
em inglês e tradução oficial em português a seguir se
transcrevem:

«The application of articles 7 and 22 of the Con-
vention on the Rights of the Child shall be subject to
the national laws, regulations and prevailing practices
in Thailand.»

Tradução oficial

«A aplicação dos artigos 7.o e 22.o da Convenção sobre
os Direitos da Criança estará sujeita às leis nacionais,
regulamentos e práticas correntes da Tailândia.»

Portugal é parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 20/90, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 211, suplemento, de 12 de Setembro de
1990, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Setembro de 1990, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outu-
bro de 1990.

Nos termos do artigo 51.o, n.o 3, da Convenção, a
reserva acima transcrita entrou em vigor na data da
sua recepção, ou seja, a 11 de Abril de 1997.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 30 de Dezembro de 1997. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 7/98
de 15 de Janeiro

O espírito solidário e a entreajuda são caros ao movi-
mento cooperativo. São aliás princípios constitutivos da
própria noção de cooperativa e integram a declaração
sobre a identidade cooperativa adoptada pela Aliança
Cooperativa Internacional.

A autonomização do ramo do sector cooperativo da
solidariedade social no novo Código Cooperativo, apro-
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vado pela Lei n.o 51/96, de 7 de Setembro, veio dar
resposta às aspirações do movimento cooperativo, em
particular das 52 CERCIS — cooperativas de educação
e reabilitação das crianças inadaptadas —, que, come-
çando por actuar na área da educação, protagonizam
hoje uma dinâmica de intervenção em várias outras
valências, nomeadamente a integração profissional e a
formação, e o atendimento ocupacional e residencial.

É claro que não é só a estas que o presente diploma
aproveitará mas a todas aquelas que visem a satisfação
de necessidades sociais, nomeadamente a promoção e
inserção dos grupos socialmente mais vulneráveis.

O novo Código Cooperativo, ao instituir o ramo das
cooperativas de solidariedade social, criou mais um ins-
trumento a que a sociedade civil poderá recorrer no
combate à pobreza e à exclusão social.

A solidariedade exerce-se assim em muitas áreas, que
encontram resposta privilegiada na generosidade, volun-
tariado e intervenção muito própria do sector coope-
rativo de que dá conta no artigo 2.o do projecto, onde
se enquadra e define o que deve considerar-se como
cooperativa de solidariedade social.

Realce-se, por último, o reforço do papel do INS-
COOP, como interlocutor do sector cooperativo, na cre-
denciação destas cooperativas, que, para além de con-
firmar a sua natureza cooperativa e legal funcionamento,
confirmará ainda os seus fins de solidariedade social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

As cooperativas de solidariedade social e as suas orga-
nizações de grau superior regem-se pelas disposições
do presente diploma e nas suas omissões pelas do Código
Cooperativo.

Artigo 2.o

Noção

1 — São cooperativas de solidariedade social as que
através da cooperação e entreajuda dos seus membros,
em obediência aos princípios cooperativos, visem, sem
fins lucrativos, a satisfação das respectivas necessidades
sociais e a sua promoção e integração, nomeadamente
nos seguintes domínios:

a) Apoio a grupos vulneráveis, em especial a crian-
ças e jovens, pessoas com deficiência e idosos;

b) Apoio a famílias e comunidades socialmente
desfavorecidas com vista à melhoria da sua qua-
lidade de vida e inserção sócio-económica;

c) Apoio a cidadãos portugueses residentes no
estrangeiro, durante a sua permanência fora do
território nacional e após o seu regresso, em
situação de carência económica;

d) Desenvolvimento de programas de apoio direc-
cionados para grupos alvo, designadamente em
situações de doença, velhice, deficiência e carên-
cias económicas graves;

e) Promoção do acesso à educação, formação e
integração profissional de grupos socialmente
desfavorecidos.

2 — Além dos enumerados no número anterior, as
cooperativas de solidariedade social podem desenvolver

outras acções que apresentem uma identidade de
objecto com as previstas no número anterior e, nos limi-
tes do Código Cooperativo, prestar serviços a terceiros.

3 — A utilização da forma cooperativa não isenta da
obtenção de autorização e licenças e de outras forma-
lidades exigíveis nos termos legais, devendo as entidades
de quem dependam as referidas autorizações e licenças
ter em conta a especial natureza e função social das
cooperativas.

Artigo 3.o

Cooperativas polivalentes

As cooperativas que actuem em mais de uma das
áreas previstas no artigo anterior podem funcionar por
secções.

Artigo 4.o

Dos membros efectivos

Podem ser membros efectivos as pessoas que, pro-
pondo-se utilizar os serviços prestados pela cooperativa,
em benefício próprio ou dos seus familiares, ou nela
desenvolver a sua actividade profissional, voluntaria-
mente solicitem a sua admissão.

Artigo 5.o

Os membros honorários

1 — Podem ser membros honorários aqueles que con-
tribuam com bens ou serviços, nomeadamente de volun-
tariado social, para o desenvolvimento do objecto da
cooperativa.

2 — A admissão dos membros honorários será feita
em assembleia geral, mediante proposta fundamentada
da direcção, da qual constará obrigatoriamente um rela-
tório sobre as liberalidades em bens ou serviços que
contribuam de forma notória para o desenvolvimento
do objecto da cooperativa.

3 — Os membros honorários gozam do direito à infor-
mação nos mesmos termos dos membros efectivos, mas
não podem eleger nem ser eleitos para os órgãos sociais,
podendo, todavia, assistir às assembleias gerais sem
direito de voto.

Artigo 6.o

Conselho geral

1 — Os estatutos podem prever a constituição de um
conselho geral onde estejam reunidos todos os membros
honorários e bem assim todos os titulares dos órgãos
sociais da cooperativa.

2 — O conselho geral será um órgão consultivo que
poderá formular sugestões ou recomendações e terá a
competência que lhe for fixada nos termos do regu-
lamento de funcionamento aprovado pela assembleia
geral.

3 — Pode ser eleito pelo conselho geral, de entre os
membros honorários, um representante junto da coo-
perativa com direito a assistir às reuniões do conselho
fiscal, sendo-lhe facultadas todas as informações a que
têm direito os membros desse órgão.

Artigo 7.o

Aplicação de excedentes

Nas cooperativas de solidariedade social os exceden-
tes que existirem reverterão obrigatoriamente para
reservas.
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Artigo 8.o

Destino do património em caso de liquidação

Sem prejuízo do disposto no artigo 79.o do Código
Cooperativo, se à cooperativa em liquidação não suceder
entidade cooperativa do mesmo ramo, a aplicação do
saldo de reservas reverte para outra cooperativa de soli-
dariedade social, preferencialmente do mesmo muni-
cípio, a determinar pela federação ou confederação
representativa da actividade principal da cooperativa.

Artigo 9.o

Credenciação

1 — A credencial a que se refere o artigo 87.o, n.o 2,
do Código Cooperativo, além de confirmar a natureza
cooperativa da entidade constituída e o seu legal fun-
cionamento, confirmará também os seus fins de soli-
dariedade social.

2 — O apoio técnico e financeiro por parte das enti-
dades públicas, nomeadamente nas áreas da inserção
e segurança social, fica dependente da credencial refe-
rida no número anterior.

Artigo 10.o

Aplicação deste diploma a cooperativas já existentes

1 — O presente diploma aplica-se às cooperativas de
educação especial, nomeadamente às CERCIS — coo-
perativas de educação e reabilitação das crianças ina-
daptadas.

2 — As cooperativas referidas no número anterior
dispõem do prazo de um ano para efectuarem a adap-
tação dos seus estatutos ao disposto neste diploma.

3 — Caso não procedam à alteração dos estatutos no
prazo indicado não serão consideradas cooperativas de
solidariedade social.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 22 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.o 8/98
de 15 de Janeiro

O enquadramento dos formandos no regime geral
de segurança social carece, desde há muito, de uma
redefinição legislativa, não só porque o quadro jurídi-
co-normativo existente se encontra moldado em termos
restritos, o que dificulta a aplicação da legislação às

situações concretas, mas também porque o Instituto do
Emprego e Formação Profissional deixou de ser a única
entidade a gerir os programas operacionais de formação
profissional, havendo actualmente outras entidades que
assumem a gestão destes programas.

Assim, importa clarificar, perante a segurança social,
a situação dos formandos, ainda que portadores de defi-
ciência, a frequentar acções de formação profissional
e também a dos trabalhadores deficientes em regime
de emprego protegido.

Em relação aos trabalhadores deficientes em regime
de emprego protegido, mantém-se o seu enquadramento
no regime dos trabalhadores por conta de outrem, nos
termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 40/83, de 25
de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 194/85, de 24 de Junho.

Clarifica-se também o disposto no artigo 46.o do
Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto, relativamente
à cumulação dos subsídios com as prestações de segu-
rança social, que, nos termos do presente diploma, só
se verificará no emprego protegido.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma tem como objectivo definir,
perante os regimes de segurança social, a situação dos
formandos, ainda que portadores de deficiência, de
acções de formação profissional e dos trabalhadores
deficientes em regime de emprego protegido.

2 — Os bolseiros de investigação são objecto de legis-
lação especial.

Artigo 2.o

Situações abrangidas

1 — Estão abrangidos pelo regime de segurança social
dos trabalhadores por conta de outrem os formandos
a frequentar acções de formação profissional promo-
vidas pelas respectivas entidades empregadoras.

2 — Estão igualmente abrangidos os trabalhadores
deficientes em regime de emprego protegido, nos termos
de legislação especial.

Artigo 3.o

Situações excluídas

São excluídos do âmbito pessoal do regime de segu-
rança social os formandos que não integrem as situações
previstas no artigo anterior.

Artigo 4.o

Prestações de segurança social

1 — O enquadramento obrigatório no regime geral
de segurança social dos trabalhadores deficientes em
regime de emprego protegido determina, a partir da
data do enquadramento, a suspensão do pagamento das
prestações que lhes estivessem a ser concedidas, sem
prejuízo da aplicação das regras de cumulação definidas
no regime jurídico de cada prestação.


